PARECER  Nº  1909 , DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2008.

O Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 13, de 2008, institui no Quadro da Defensoria Pública do Estado as classes de apoio que especifica.
Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 09 (nove) emendas.
A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Compete-me nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
DO PROJETO
A propositura governamental visa à criação de 368 (trezentos e sessenta e oito) cargos no Quadro de Apoio da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, sendo 333 (trezentos e trinta e três) cargos de provimento efetivo, preenchidos por concurso público; e 35 (trinta e cinco) cargos de provimento em comissão.
Pela presente iniciativa, pretende o Excelentíssimo Chefe do Poder Executivo estruturar as carreiras de apoio da Defensoria Pública, garantindo recursos humanos e materiais para o exercício das relevantes funções exercidas pela instituição, assegurando, assim, a excelência dos serviços de assistência jurídica aos hipossuficientes. 
O projeto estabelece ainda, a prorrogação, por 12 (doze) meses, do prazo de afastamento dos servidores da Procuradoria Geral do Estado para prestar serviços na Defensoria Pública, previsto no artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar n. 988, de 9 de janeiro de 2006. O objetivo é dar prosseguimento e suporte às atividades de apoio necessárias à consecução das funções atribuídas à instituição.
No que toca aos aspectos constitucionais, inexiste qualquer vício de incompatibilidade vertical com a Carta Magna e a Constituição do Estado de São Paulo. O projeto foi apresentado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, o qual detém competência e iniciativa exclusiva para deflagrar o processo legislativo no tocante à provimento de cargos dos servidores públicos (cf. CE, art. 24, §2º, 4).
Diante do exposto, o Relator Especial se manifesta pelo integral acolhimento da justa e oportuna proposta de instituir as classes de apoio no Quadro da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, a qual guarda pertinência lógica e formal com a Norma Fundamental do ordenamento jurídico pátrio.
DAS EMENDAS
Antes de proceder à análise de todas as proposições acessórias apresentadas, há que se ressaltar o caráter eminentemente técnico e jurídico do presente parecer.
Não há dúvida acerca da necessidade de criar um Quadro de Apoio da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, capaz de garantir a excelência na prestação da assistência judiciária.
Assim, qualquer proposta que tenha por objetivo a estruturação dessas carreiras de apoio, é sempre digna de louvor, principalmente quando é notória a qualidade e elevado nível dos defensores públicos do Estado de São Paulo.
Contudo, a análise do mérito das propostas agregadas ao Projeto de Lei Complementar n. 12/2008, deve ser precedida do necessário exame acerca de sua constitucionalidade.
A Emenda n. 1 propõe a supressão do artigo 27, seu parágrafo único e o Anexo V., impedindo a extinção de 333 (trezentos e trinta e três) cargos públicos vagos da Administração Direta, classificados na Secretaria da Fazenda, Casa Civil e Procuradoria Geral do Estado.
Como referidos cargos poderão ser providos por concurso dentro dos critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública, entendo que a providência contida na Emenda n. 1 aprimora o texto da mensagem governamental, razão pela qual sugiro o seu acolhimento.
A Emenda n. 2 propõe que todos os cargos de apoio criados sejam de provimento efetivo, preenchidos por meio de concurso público, inclusive os 35 (trinta e cinco) cargos em comissão originalmente propostos, sob o argumento de coadunar o presente Projeto de Lei Complementar ao princípio constitucional previsto no artigo 37, II, da Carta Magna.
Em que pese o argumento exposto na proposição acessória de aprimorar o Projeto de Lei Complementar n. 12/2008, a emenda não deve ser acolhida, pois da análise sistemática dos incisos II e V do artigo 37, da Constituição Federal, pode-se constatar que, ao lado da exigência de concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, o texto constitucional permite expressamente também a criação, por lei, de cargos em comissão, tidos como de livre nomeação e exoneração, desde que destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento. Vejamos:
Artigo 37, III – “A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”. (grifo nosso)
Artigo 37, V – “as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.” (grifo nosso). 
Como se vê, a criação de cargos de provimento em comissão está em consonância com o que prevê o artigo 37, II e V, da Constituição Federal.

Superado esse ponto da Emenda n. 02, resta analisar a questão do número de cargos a serem providos em comissão. 

Isso porque, não obstante a inexistência de previsão legal quanto à limitação quantitativa de criação dos referidos cargos, a Administração Pública, regida pelos princípios da moralidade, legalidade, eficiência, entre outros, deve observar, no caso, a razoabilidade e proporcionalidade, de modo que o número de cargos em comissão não seja desproporcional ao tamanho da Administração, sob pena de violar, ainda que por via transversa, a exigência de concurso público prevista no artigo 37, II, da Constituição Federal.

Como ensina Régis Fernandes de Oliveira, ao tratar especificamente da matéria:

“A dúvida que assalta o observador é se há um limite para a criação de cargos em comissão, de vez que o seu número máximo determinado não pode ser extraído do sistema positivo. Não há uma fórmula precisa capaz de determinar uma proporção ideal entre a máquina administrativa e a real necessidade da Administração (...)

A razoabilidade e a proporcionalidade são a métrica de sua necessidade, mas como medi-la? Se os cargos corresponderem às atribuições de direção, chefia e assessoramento, e foram declarados em lei de livre provimento e exoneração, os pressupostos básicos estarão preenchidos e só poderão ser contestados judicialmente se o seu número for desproporcional em relação ao tamanho da Administração, o que equivale dizer, somente um número abusivo pode ser objeto de questionamento” (in “Servidores Públicos”, São Paulo : Malheiros, 2004, p.22)

Nesse sentido, vale notar que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo conta, atualmente, com um quadro de 400 (quatrocentos) Defensores Públicos; 1.240 (mil e duzentos e quarenta) estagiários, tendo a previsão de criação de 333 (trezentos e trinta e três) cargos de apoio de provimento efetivo, o que demonstra que a criação de 35 (trinta e cinco) cargos em comissão atende, plenamente, aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade no caso em análise.


Portanto, a obediência aos comandos do artigo 37, II e V, da Constituição Federal, aliada à previsão de número de cargos em comissão em patamar razoável e proporcional à atual estrutura da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conduzem pela constitucionalidade da previsão de tais cargos pelo Projeto de Lei Complementar n. 12/2008, motivo pelo qual não deve prosperar a Emenda n. 02.

As Emendas de nºs. 3, 6, 9 pretendem alterar o Artigo único das Disposições Transitórias do Projeto de Lei Complementar n. 12/2008, para determinar que a prorrogação do prazo de afastamento dos servidores da Procuradoria Geral do Estado para a Defensoria Pública do Estado seja contada a partir da promulgação da Lei.
O Projeto de Lei Complementar nº 12/2008 propôs a prorrogação por 12 meses a partir do prazo originalmente fixado na lei complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, que se esgotou em 9 de janeiro p.p., o que implicaria na prorrogação do afastamento até 9 de janeiro de 2009. Com a mudança proposta pelas emendas, o prazo de 12 meses começaria a contar da data da promulgação da lei ora em análise.

O adiamento do termo inicial da prorrogação do afastamento dos servidores da PGE para a Defensoria Pública do Estado permitirá que todos os trâmites administrativos para o preenchimento dos cargos a serem criados pelo Projeto de Lei Complementar n. 12/2008 (contratação de empresa para a realização do concurso, elaboração das provas, correção, aprovação, análise de recursos, recebimento de documentos, nomeação, treinamento etc.) se realizem com maior folga, não premidos pela aproximação do prazo final do afastamento dos servidores da PGE, garantindo que não haja interrupção dos serviços administrativos por eles prestados, caso tenham que retornar àquela instituição antes da nomeação dos servidores da Defensoria Pública do Estado.


Todavia, em que pese a nobre intenção das emendas que propõem a prorrogação do afastamento dos servidores a partir da publicação desta Lei, as mesmas não podem prosperar, tendo em vista que criarão um vácuo no ordenamento jurídico. Isto porque conforme já relatado no presente parecer, o prazo de afastamento venceu no dia 09 de janeiro de 2008, assim a melhor técnica legislativa impõe que a prorrogação se dê a partir desta data, já contemplado no Projeto encaminhado pelo Governo.

As Emendas de nºs. 4 e 8 sugerem alterações no conteúdo da Escala de Vencimentos – Intermediária, constante do Anexo IV, a que se refere o artigo 12 do Projeto de Lei Complementar n. 12/2008.
A correção, de cerca de 29% aos valores originalmente propostos, busca equipará-los aos salários destinados para as carreiras de nível médio do Tribunal de Justiça e do Ministério Público do Estado, instituições com o mesmo status constitucional da Defensoria Pública do Estado e que, portanto, exigem os mesmos níveis de responsabilidade de seus servidores.

Sob o aspecto formal, referidas emendas padecem do vício de iniciativa legislativa, posto que geram despesas.

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24, § 5º, dispõe clara e expressamente:
“§ 5º - NÃO SERÁ ADMITIDO AUMENTO DA DESPESA PREVISTA:
1 – NOS PROJETOS DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO GOVERNADOR, RESSALVADO O DISPOSTO NO ART. 174, §§ 1º E 2º;”
Deste modo, ressalvadas as leis que instituem o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conhecidas como PPA e LDO (CE, art. 174, §§ 1º e2º), não será admitida qualquer emenda tendente a criar despesa, além daquela prevista no próprio projeto enviado pelo Chefe do Executivo Estadual.
Por outro lado, consoante determinação expressa constante do art. 24, § 2º, nºs. 4 e 5:
CE, art. 24, § 2º: “COMPETE, EXCLUSIVAMENTE, AO GOVERNADOR DO ESTADO A INICIATIVA DE LEIS QUE DISPONHAM SOBRE:
4 – SERVIDORES PÚBLICOS, SEU REGIME JURÍDICO, PROVIMENTO DE CARGOS, ESTABILIDADE E APOSENTADORIA;
5 – MILITARES, SEU REGIME JURÍDICO, PROVIMENTO DE CARGOS, PROMOÇÕES, ESTABILIDADE, REMUNERAÇÃO, REFORMA E TRANSFERÊNCIA PARA INATIVIDADE, BEM COMO FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DO EFETIVO DA POLÍCIA MILITAR; 
Ante o presente quadro normativo, não cabe ao parlamentar a apresentação de projetos de lei, emendas ou projetos substitutivos que acarretem aumento de despesa ou disponham sobre política remuneratória.
Na análise do mérito, seria importante que a Defensoria Pública do Estado oferecesse vencimentos razoáveis e equiparado aos das demais instituições integrantes do sistema de Justiça, o que permitiria selecionar os melhores profissionais daquele nível e garantir a compatibilidade entre as instituições jurídicas, nos termos da Constituição Federal.

Portanto, concluo pela inconstitucionalidade das emendas, salvo mensagem aditiva do Exmo. Governador do Estado a fim de sanar o vício de iniciativa legislativa, pelo decorrente aumento de despesa.

Por fim, as emendas n. 5 e 7 propõem a alteração do artigo 22, I, b, para aumentar o número de cargos de agente de Defensoria Pública (de 73 para 157), visando à destinação de um psicólogo e um assistente social para cada uma das unidades de atendimento da Defensoria Pública do Estado, o que propiciaria a implantação efetiva do atendimento interdisciplinar previsto na LODP.

Quanto ao aspecto formal, referidas emendas padecem do vício de iniciativa legislativa, posto que também criam despesas.

Quanto ao mérito, concluímos que o número original de cargos de nível superior previsto no Projeto de Lei Complementar n. 12/2008, não permite que sejam selecionados e nomeados psicólogos e assistentes sociais em número suficiente para suprir todas as unidades de atendimento hoje existentes.

O atendimento interdisciplinar (principalmente a mediação extrajudicial de conflitos) é um dos pilares básicos do novo modelo de atuação que a |Lei Complementar n. 988, de 9 de janeiro de 2006, impôs para a Defensoria Pública do Estado, nos termos do seu artigo 5º, inciso, na busca da solução alternativa e antecipada dos conflitos, o que, entre outros efeitos, permitiria dar maior efetividade à intervenção da Defensoria Pública do Estado e contribuir para a diminuição do volume de processos em tramitação no Poder Judiciário.

Portanto, concluo pela inconstitucionalidade das emendas, salvo mensagem aditiva do Exmo. Governador do Estado a fim de sanar o vício de iniciativa legislativa, pelo decorrente aumento de despesa.

Isto posto, o parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2008, com a Emenda n. 01 e pela rejeição das Emendas de nºs 2 a 9. 

a) Fernando Capez – Relator Especial   
